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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 A direção do Colégio Castro Alves, Unidade II interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santo André, que promoveu o aluno Gustavo Guazzelli, na 3ª série do ensino médio – Técnico em Informática nos componentes curriculares Matemática e Técnicas Operacionais, considerado regimentalmente retido.

1.2 O diretor alega, amparando-se nas considerações a seguir expostas:

“A grade curricular da 3ª série cursada pelo aluno em 2000 ainda apresentava a parte destinada ao Ensino Técnico vinculada às disciplinas do Ensino Médio. Dessa forma, a promoção do citado aluno neste último, implica também na obtenção do Diploma de Técnico em Informática, com todos os direitos, deveres e prerrogativas próprios dessa profissão regulamentada. 
“O aluno em questão foi por duas vezes promovido por decisões do Conselho de Classe: da 1ª para 2ª, e da 2ª para a 3ª. Os professores acreditavam, com isso, que estivessem lhe dando a oportunidade de recuperar-se na 3ª série do curso.

“Nada disso aconteceu, como se pode constatar pela simples verificação da Ficha Individual do aluno, que mostrou-se no último ano menos interessado e mais ausente (vide quantidade de faltas).

“Não nos parece, portanto, acertada a decisão tomada pela Diretoria de Ensino, modificando resultado apresentado por esta Escola. A decisão da Diretoria de Ensino altera não somente o resultado obtido em um componente da Base Nacional Comum, mas também o de um componente técnico, cujo processo de ensino-aprendizagem implica na aquisição de um conjunto de competências profissionais que habilitam o diplomado a atuar no mercado de trabalho, e que muito provavelmente sejam alheias à comissão de supervisores que procedeu à análise do processo.

“Não nos parece prudente que o resultado da avaliação feita durante todo o ano letivo por um profissional habilitado (e conhecedor do conteúdo de determinado componente técnico) seja modificado por uma comissão de supervisores, uma análise apressada feita mais para atender a uma exigência legal que sobrecarrega as Diretorias de Ensino, do que para  realmente detectar-se falhas na condução do processo ensino-aprendizagem. Acrescente-se a isso que nessa época do ano quase todos os funcionários das Diretorias de Ensino estão excessivamente ocupados, às voltas com atribuições de aulas e outros tantos assuntos de ordem burocrática próprios daquele órgão.

“Em conseqüência disso, a Escola vê como uma grande responsabilidade ter de emitir (e assinar) um diploma profissional para alguém que, sabe-se, não está completamente habilitado para exercer a profissão, colocando em dúvida, dessa forma, a seriedade dos cursos oferecidos pela instituição e sua credibilidade junto ao mercado de trabalho.

“Resta-nos argumentar que, se a Diretoria de Ensino mantivesse a decisão da Escola, o aluno poderia ainda ser considerado parcialmente promovido, e cursar novamente apenas os componentes em que não alcançara o rendimento mínimo estipulado no Regimento Escolar.

“Ou, caso o aluno constatasse que a escolha daquele curso técnico não condizia com sua vocação profissional, sempre haveria, dada sua faixa etária, a possibilidade de optar por um curso de suplência do Ensino Médio, que lhe daria condições legais de ingressar no Ensino Superior.

“No tocante à terminalidade do Ensino Médio, recomendamos à Diretoria de Ensino a leitura dos notáveis pareceres 609/94. 610/94 e 611/94, emitidos por esse egrégio Conselho e, em nosso entender, indispensáveis como documentos norteadores para exame de semelhantes casos.

“Quanto à análise do presente caso feita pela comissão de supervisores, não vamos nos deter aqui em demoradas contra-argumentações, visto tratar-se a mesma de simples cópia de análise feita para outro processo, o de número 00492/2001, alteradas apenas as notas e alguns poucos detalhes, (como se pode constatar nas cópias anexas),e cuja discordância detalhamos amplamente em recurso referente àquele processo.”

A direção do Colégio Castro Alves reapresenta o fato a este Colegiado em face de que, após análise, seja mantida a retenção do aluno objeto do presente recurso.

1.3 Da análise da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos: 

“1. Na Ficha Individual de Avaliação Periódica os dados constantes na mesma foram insuficientes para uma análise mais detalhada de seu desempenho ao longo do ano nos componentes objetos da retenção, ressaltando-se também, a falta de registros na ficha do 4º Bimestre no componente Técnicas Operacionais.

“2. Não há registros dos procedimentos pedagógicos utilizados na recuperação, ao longo do ano letivo visando a superação das defasagens de aproveitamento demonstrada pelo aluno, conforme item a, do Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96;

“3. Não há registros comprobatórios nos Diários de Classe das aulas de recuperação, bem como as datas e conteúdos desenvolvidos neste projetos, conforme § 1º do Artigo 75 do Regimento Escolar e também o item 3.6 do Plano Escolar;

“4. Falta registro em Ata de Conselho Final dos componentes em que o aluno ficou retido;

“5. Nos componentes: Matemática (1º 2º e 3º Bimestres), Técnicas Operacionais (2º e 4º Bimestres) foi observado um elevado número de alunos com notas abaixo da média, atingindo índices superiores a 50%. Nota-se ainda, que nestes dois componentes, este índice atingiu 85% no 1º bimestre em Matemática e no 2º bimestre em Técnicas Operacionais. Essa análise leva forçosamente a centrar o foco da avaliação não só no aluno, mas na Classe como um todo e na Escola, levando em conta não só as necessidades dos alunos, mas também do professor, os conteúdos selecionados os métodos, etc. Afinal, há que se pensar a avaliação como uma função essencialmente formativa, cabendo-lhe o papel de subsidiar o trabalho pedagógico redirecionando o processo ensino-aprendizagem para sanar as dificuldades encontradas na aquisição do conhecimento, aperfeiçoando a prática escolar, servindo o instrumento fundamental para repensar e reformular os métodos, os procedimentos e as estratégias de ensino.”

Ao final, a Comissão, após observar “que o aluno apresentou desempenho global ao longo do ano letivo, de exatos 50%, de notas igual ou superior a 5,0 (cinco), média regimental estabelecida pela Escola para aprovação, e que demonstrou, no decorrer do 2º semestre, um considerável crescimento. Observamos também, que nos componentes objetos da retenção, analisados no item 5 supracitado, o índice de alunos com notas abaixo da média regimental denota que o problema não se restringe apenas ao aluno em questão, pois mesmo ele tendo dificuldades de aprendizagem não pudemos observar através da documentação apresentada, se houve por parte da Escola esgotamento de todos os procedimentos didáticos pedagógicos necessários para a superação da mesma, pois assim sendo o resultado provavelmente poderia ter sido outro”, concluiu pela promoção do aluno em tela.

1.4 A Dirigente Regional de Ensino, acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente ao colégio em epígrafe para ciência dos interessados; o que ocorreu em 28-03-2001 (UE) e 02-04-2001 (aluno).

1.5 Em 02-04-2001,a direção do Colégio encaminha, via Diretoria de Ensino recurso especial ao CEE.

1.6 Este Conselho não tem elementos novos para reformar a decisão da Diretoria de Ensino, porém cabem algumas observações: 

1.6.1 a escola deve estabelecer com clareza e documentar sua programação de recuperação contínua e paralela, bem como tudo que é estabelecido no seu Regimento Escolar, para o efetivo desenvolvimento do processo e aprendizagem do alunado;

2. CONCLUSÃO

Acolhe-se o pedido de recurso do Colégio Castro Alves contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santo André. Considerando-se, porém, o tempo decorrido, deve ser, excepcionalmente, mantida a situação atual do aluno Gustavo Guazzelli.

São Paulo, 28 de maio de 2001

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

   Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin.

As Consªs Marileusa Moreira Fernandes e a Neide Cruz declaram-se impedidas de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 25 de julho de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM
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